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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO EM FACE DA 
FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 525, § 1º, VII, 535, VI, DO 
CPC/2015. COMPENSAÇÃO DA VPE COM A GEFM E GFM NA FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  RESP 1.235.513/AL JULGADO SOB O 
RITO DOS REPETITIVOS. TEMA 476/STJ.  APLICABILIDADE. 
1. O Tribunal de origem entendeu que inaplicável o art. 535, VI, do CPC/2015, por 
se tratar de cumprimento de sentença de título judicial decorrente de ação coletiva, 
razão pela qual seria possível alegar como matéria de defesa a compensação da VPE 
com a GEFM e GFM, nos termos do art. 525, § 1º, VII, do CPC/2015.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.235.513/AL (Tema  
476/STJ), sob o rito dos Recursos Repetitivos, firmou o entendimento de que “nos 
embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada 
no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era 
passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa 
julgada”.
3. Não obstante a referida tese tenha sido firmada sobre o art. 741, VI, do CPC/1973, 
a ratio decidendi aplica-se ao presente caso, uma vez que o art. 535, VI, do 
CPC/2015 tem redação quase idêntica ao dispositivo do código anterior, e em ambos 
os casos se trata da alegação de compensação na execução/cumprimento de sentença 
em face da Fazenda Pública.
4. Ademais, a tese fixada no Tema  476/STJ também se aplica às execuções 
individuais de títulos decorrentes de ação coletiva, ao contrário do que sustenta a 
agravante e do que decidido pelo Tribunal de origem. 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO EM FACE DA 
FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 525, § 1º, VII, 535, VI, DO 
CPC/2015. COMPENSAÇÃO DA VPE COM A GEFM E GFM NA FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.  RESP 1.235.513/AL JULGADO SOB O 
RITO DOS REPETITIVOS. TEMA 476/STJ.  APLICABILIDADE. 
1. O Tribunal de origem entendeu que inaplicável o art. 535, VI, do CPC/2015, por 
se tratar de cumprimento de sentença de título judicial decorrente de ação coletiva, 
razão pela qual seria possível alegar como matéria de defesa a compensação da VPE 
com a GEFM e GFM, nos termos do art. 525, § 1º, VII, do CPC/2015.
2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.235.513/AL (Tema  
476/STJ), sob o rito dos Recursos Repetitivos, firmou o entendimento de que “nos 
embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada 
no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era 
passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa 
julgada”.
3. Não obstante a referida tese tenha sido firmada sobre o art. 741, VI, do CPC/1973, 
a ratio decidendi aplica-se ao presente caso, uma vez que o art. 535, VI, do 
CPC/2015 tem redação quase idêntica ao dispositivo do código anterior, e em ambos 
os casos se trata da alegação de compensação na execução/cumprimento de sentença 
em face da Fazenda Pública.
4. Ademais, a tese fixada no Tema  476/STJ também se aplica às execuções 
individuais de títulos decorrentes de ação coletiva, ao contrário do que sustenta a 
agravante e do que decidido pelo Tribunal de origem. 
5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela União contra decisão monocrática 
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de fls. 248-250, que deu provimento ao Recurso Especial interposto pela parte agravada.
A agravante alega:
 

O cerne da decisão de origem, não enfrentado pela decisão recorrida, diz 
respeito à natureza das sentenças de conhecimento em ações coletivas, que possuem 
conteúdo genérico e homogêneo. Certas discussões, como a compensação com 
verbas específicas que cada exequente recebe, não são adequadas a tal fase do 
procedimento.

(...)
A fase de conhecimento coletiva, portanto, discute um determinado 

ponto comum a um determinado número de pessoas.
As particularidades de cada beneficiário individual da coisa julgada 

coletiva deverão ser aferidas em momento posterior, de liquidação e execução 
individual, sob pena de prejuízo à ampla defesa da parte demandada.

 
Impugnação às fls. 261-285.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos foram 

recebidos neste Gabinete em 20.5.2024.

Tal como consignou a decisão agravada, o Tribunal de origem entendeu que 

inaplicável o art. 535, VI, do CPC/2015, por se tratar de cumprimento de sentença de 

título judicial decorrente de ação coletiva, razão pela qual seria possível alegar como 

matéria de defesa a compensação da Vantagem Pecuniária Especial – VPE com as demais 

vantagens e gratificações incompatíveis com aquela.

Destacam-se trechos do acórdão recorrido, in verbis:
 

Noutro giro, em que pese a compensação da Vantagem Pecuniária 
Especial – VPE com a Gratificação Especial de Função Militar – GEFM e a 
Gratificação de Incentivo à Função Militar – GFM não tenha sido objeto de 
discussão e decisão no processo coletivo cognitivo, tal alegação pode ser deduzida 
como matéria de defesa na presente execução, principalmente pelo fato de que a 
compensação é uma consequência inafastável da fundamentação que lastreou a 
procedência da aludida ação coletiva.

A partir do título judicial ora executado (evento 1 – OUT8 – autos 
principais), observa-se que o direito ao recebimento da VPE foi assegurado sob o 
argumento de vinculação jurídica entre os militares do Distrito Federal com os 
remanescentes do antigo Distrito Federal.

Assim, com intuito de manter a vinculação entre as carreiras, não se 
verifica qualquer impedimento a eventual compensação com os valores recebidos a 
título de vantagens privativas aos militares do antigo Distrito Federal.

Conclusão em sentido diverso estaria indo na contramão do próprio 
fundamento que embasou o título judicial coletivo, o qual seja, a vinculação jurídica 
entre as referidas carreiras militares, motivo pelo qual não há que se falar em 
preclusão ou violação à coisa julgada.

Acrescente-se, ainda, que, por se tratar de ação coletiva, na qual a verba 
perseguida é postulada em abstrato, torna-se inviável a alegação de compensação 
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durante a sua fase de conhecimento, momento no qual não se sabe ao certo quem 
recebeu ou não as parcelas não cumuláveis, análise esta mais adequada ao 
cumprimento individual de sentença coletiva.

Descabe, portanto, a cumulação das rubricas GEFM e GFM com a VPE, 
revelando-se imperiosa a compensação requerida pela executada.

 
Todavia, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp  1.235.513/AL 

(Tema nº 476/STJ), sob o rito dos Recursos Repetitivos, firmou o entendimento de que 

“nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não pôde ser objetada 

no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em fato que já era passível de 

ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada”.

O referido julgado ficou assim ementado:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. SERVIDORES DA UNIVERSIDADE FEDERAL 
DE ALAGOAS-UFAL. DOCENTES DE ENSINO SUPERIOR. ÍNDICE DE 
28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO DA CATEGORIA. 
LEIS 8.622/93 E 8.627/93. ALEGAÇÃO POR MEIO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO QUE NÃO PREVÊ QUALQUER 
LIMITAÇÃO AO ÍNDICE. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. ARTS. 474 E 
741, VI, DO CPC.

1. As Leis 8.622/93 e 8.627/93 instituíram uma revisão geral de 
remuneração, nos termos do art. 37, inciso X, da Constituição da República, no 
patamar médio de 28,86%, razão pela qual o Supremo Tribunal Federal, com base 
no princípio da isonomia, decidiu que este índice deveria ser estendido a todos os 
servidores públicos federais, tanto civis como militares.

2. Algumas categorias de servidores públicos federais também foram 
contempladas com reajustes específicos nesses diplomas legais, como ocorreu com 
os docentes do ensino superior. Em razão disso, a Suprema Corte decidiu que esses 
aumentos deveriam ser compensados, no âmbito de execução, com o índice de 
28,86%.

3. Tratando-se de processo de conhecimento, é devida a compensação do 
índice de 28,86% com os reajustes concedidos por essas leis.

Entretanto, transitado em julgado o título judicial sem qualquer limitação 
ao pagamento integral do índice de 28,86%, não cabe à União e às autarquias 
federais alegar, por meio de embargos, a compensação com tais reajustes, sob pena 
de ofender-se a coisa julgada. Precedentes das duas Turmas do Supremo Tribunal 
Federal.

4. Não ofende a coisa julgada, todavia, a compensação do índice de 
28,86% com reajustes concedidos por leis posteriores à última oportunidade de 
alegação da objeção de defesa no processo cognitivo, marco temporal que pode 
coincidir com a data da prolação da sentença, o exaurimento da instância ordinária 
ou mesmo o trânsito em julgado, conforme o caso.

5. Nos embargos à execução, a compensação só pode ser alegada se não 
pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a compensação baseia-se em 
fato que já era passível de ser invocado no processo cognitivo, estará a matéria 
protegida pela coisa julgada. É o que preceitua o art. 741, VI, do CPC: "Na execução 
contra a Fazenda Pública, os embargos só poderão versar sobre (...) qualquer causa 
impeditiva, modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, 
compensação, transação ou prescrição, desde que superveniente à sentença".

6. No caso em exame, tanto o reajuste geral de 28,86% como o aumento 
específico da categoria do magistério superior originaram-se das mesmas Leis 
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8.622/93 e 8.627/93, portanto, anteriores à sentença exequenda. Desse modo, a 
compensação poderia ter sido alegada pela autarquia recorrida no processo de 
conhecimento.

7. Não arguida, oportunamente, a matéria de defesa, incide o disposto no 
art. 474 do CPC, reputando-se "deduzidas e repelidas todas as alegações e defesas 
que a parte poderia opor tanto ao acolhimento como à rejeição do pedido".

8. Portanto, deve ser reformado o aresto recorrido por violação da coisa 
julgada, vedando-se a compensação do índice de 28,86% com reajuste específico da 
categoria previsto nas Leis 8.622/93 e 8.627/93, por absoluta ausência de previsão 
no título judicial exequendo.

9. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao art. 543-C do CPC e 
à Resolução STJ n.º 08/2008.

(REsp n. 1.235.513/AL, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, 
DJe de 20/8/2012)

 
Conquanto a referida tese tenha sido firmada sobre o art. 741, VI, do 

CPC/1973, a ratio decidendi aplica-se ao presente caso, uma vez que o art. 535, VI, do 

CPC/2015 tem redação quase idêntica ao dispositivo do código anterior, e em ambos os 

casos se trata da alegação de compensação na execução/cumprimento de sentença em 

face da Fazenda Pública.

Corroborando tal entendimento:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PCCS. EXECUÇÃO. 
IMPUGNAÇÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE DE ALEGAÇÃO SE 
SUPERVENIENTE AO TRÂNSITO EM JULGADO. ART. 535, VI DO CPC/2015. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. REFORMA. PERÍODOS QUE NÃO SE 
REFEREM À EXECUÇÃO. RESTABELECIMENTO DA DECISÃO 
AGRAVADA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão que em 
julgamento de impugnação à execução, afastou a compensação. No Tribunal a quo a 
decisão foi reformada determinando-se que a apuração das diferenças de PCCS se dê 
apenas sobre o vencimento básico, admitindo-se a compensação com os valores já 
pagos sob o mesmo título.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 
165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como 
verificado na hipótese.

III - A matéria tratada nos autos não se confunde com a discutida nos 
autos do RESP 1235513, indicada na petição de recurso especial que se refere à 
discussão em "saber se, julgados procedentes em parte os embargos à execução para 
autorizar que o reajuste de 28,86% nos vencimentos dos servidores públicos o 
montante obtido pode ser compensado com aumentos concedidos 
administrativamente, sem qualquer previsão no título executivo judicial, viola ou 
não a coisa julgada" (TEMA 475).

IV - No caso dos autos trata-se da execução de diferença remuneratória 
decorrente do Plano de Cargos e Salários - PCCS. O Supremo Tribunal Federal 
definiu em julgamento submetido à repercussão geral: "Servidores que tiveram 
relação jurídica regida pela Consolidação das Leis do Trabalho, modificada 
considerado o regime jurídico único, têm direito à diferença remuneratória 
decorrente do Plano de Cargos e Salários - PCCS." (RE 1023750).

V - Conforme previsão do art. 535, VI do Código de Processo Civil de 
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2015, a Fazenda Pública, ao impugnar a execução, pode arguir qualquer causa 
modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que supervenientes ao trânsito em julgado da 
sentença. Este também é o entendimento da Jurisprudência desta Corte: AgInt no 
REsp 1555930/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 04/10/2021, DJe 07/10/2021.

VI - A sentença exequenda transitou em julgado e reconheceu o direito 
dos exequentes, à percepção das diferenças do PCCS, relativas ao período de janeiro 
de 1991 a agosto de 1992.

VII - Em sua manifestação a União esclarece que conforme as fichas 
financeiras anexadas ao parecer do NECAP, a rubrica "AT500101562/89 PCCS 
5JCJ/PR P" teria sido implantada no período de janeiro de 1997 (com valores 
retroativos a novembro do ano anterior - 1996) até o mês de janeiro de 2002.

VIII - Logo, apesar de a alegação de compensação, realizada na 
impugnação da execução, se referir aos pagamentos posteriores ao trânsito em 
julgado da sentença exequenda, o objeto da execução é outro (período de janeiro de 
1991 a agosto de 1992).

IX - Assim, deve ser reestabelecida a decisão do juiz da execução que 
considerou que se o pleito da petição inicial vai de janeiro de 1991 a agosto de 1992, 
tendo em vista tais alegações da executada, nenhuma parcela desse período foi paga, 
de forma que não há que se falar em compensação.

X - Recurso especial parcialmente provido.
(REsp n. 1.918.787/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, julgado em 8/11/2022, DJe de 14/11/2022)
 
 
 

 
Ademais, a tese fixada no Tema 476/STJ também se aplica às execuções 

individuais de títulos decorrentes de ação coletiva, ao contrário do que sustenta a 

agravante e do que decidido pelo Tribunal de origem.

Por fim, a decisão agravada apenas determinou a devolução dos autos ao 

Tribunal de origem para complementação do julgado, reconhecida a aplicabilidade do art. 

535, VI, do CPC/2015.

Logo, inviável a análise do pedido subsidiário da agravante, uma vez que 

caberá à Corte Regional definir quais vantagens podem ou não ser compensadas a partir 

da incidência de referido dispositivo.

Portanto, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno 

que contra ela se insurge.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
 

Documento eletrônico VDA42011950 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 17/06/2024 21:56:16
Código de Controle do Documento: c8cb61ae-06c2-42b5-a78f-252ce8962540



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.124.763 / RJ
Número Registro: 2024/0051545-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00992369120164025101 50042578720204020000

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NILZA CARDOSO SPERDUTO
ADVOGADOS : ANAMARIA REYS RESENDE - DF005069

VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640
WELINGTON DUTRA SANTOS - RJ155434
DIEGO GOIÁ SCHMALTZ - DF045713

RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - REFORMA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NILZA CARDOSO SPERDUTO
ADVOGADOS : ANAMARIA REYS RESENDE - DF005069

Documento eletrônico VDA42131725 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:37:19
Código de Controle do Documento: 30baf34f-8e18-43a8-97ae-e14d3d82d5e1



VERA CARLA NELSON CRUZ SILVEIRA - DF019640
WELINGTON DUTRA SANTOS - RJ155434
DIEGO GOIÁ SCHMALTZ - DF045713

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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